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LEI Nº 4.398
De 12 de julho de 2024.

Declara  de  utilidade  pública  a
“Associação Serpente Dourada Li
Tchuo Pa Kung-Fu.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ORLÂNDIA:
Faz saber que a CÂMARA MUNICIPAL DE ORLÂNDIA

decreta e ele sanciona a seguinte Lei:
Art.  1º.  Fica  declarado  de  utilidade  pública  a

Associação Serpente Dourada Li Tchuo Pa Kung-Fu, CNPJ nº
33.520.748/0001-74,  com sede na Avenida M,  nº  1.331,
Bairro José Luiz Simões, no Município de Orlândia, Estado
de São Paulo.

Art.  2º.  Esta  Lei  entra  em  vigor  na  data  de  sua
publicação, revogando-se as disposições em contrário.

Orlândia, 12 de julho de 2024.
SÉRGIO AUGUSTO BORDIN JÚNIOR

Prefeito Municipal
Autógrafo nº 30/2024
Projeto de Lei nº 4/2024-CM

...........................................................................................................
LEI Nº 4.399

De 17 de julho de 2024.

Regulamenta o artigo 381 da Lei
Complementar nº 3.333, de 12 de
dezembro  de  2003  –  Código
Tributár io  do  Município  de
Orlândia  -,  dispondo  sobre  a
transação  nas  hipóteses  que
especifica  e  dispõe,  ainda,  sobre
a cobrança da dívida ativa e dá
outras providências.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ORLÂNDIA:
Faz saber que a CÂMARA MUNICIPAL DE ORLÂNDIA

decreta e ele sanciona a seguinte Lei:
CAPÍTULO I

DA TRANSAÇÃO
Seção I

Disposições Gerais
Art.  1º.  Esta  lei  estabelece  os  requisitos  e  as

condições para que o Município de Orlândia e os devedores
realizem transação resolutiva de litígio relativo à cobrança
administrativa ou judicial de créditos da Fazenda Pública
municipal, de natureza tributária ou não tributária, inscritos
em dívida ativa.

§  1º.  O  Município  de  Orlândia  exercerá  o  juízo  de
conveniência  e  oportunidade,  por  meio  da  Secretaria
Municipal  da  Fazenda  durante  a  fase  administrativa  da
cobrança, e da Procuradoria Geral do Município durante a

fase judicial da cobrança, podendo celebrar transação em
quaisquer destas modalidades de cobrança.

§ 2º. Para fins de aplicação e regulamentação desta lei
serão observados, entre outros, os princípios da isonomia,
da  capacidade  contributiva,  da  transparência,  da
moralidade,  da  razoável  duração  dos  processos  e  da
eficiência  e,  resguardadas  as  informações  protegidas  por
sigilo,  o  princípio  da  publicidade.

§ 3º. A transação terá por objeto obrigação tributária
ou não tributária de pagar, aplicando-se:

I - à dívida ativa inscrita, independentemente da fase
de cobrança administrativa;

II – à dívida ativa inscrita que se encontre em execução
fiscal.

§ 4º.  A transação de créditos de natureza tributária
será realizada nos termos do artigo 171 da Lei nº 5.172, de
25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional, e do
artigo  381  da  Lei  Complementar  nº  3.333,  de  12  de
dezembro  de  2003 –  Código  Tributário  do  Município  de
Orlândia.

§  5º.  A  transação não constitui  direito  subjetivo  do
contribuinte e o deferimento do seu pedido depende da
verificação  do  cumprimento  das  exigências  da
regulamentação específica, decisões em casos semelhantes
e  benefícios  a  serem  atingidos  pela  Fazenda  Pública
municipal, considerando-se os princípios constantes do § 2º
deste artigo.

Art.  2º.  Para  os  fins  desta  lei,  são  modalidades  de
transação  as  realizadas:

I - por adesão, nas hipóteses em que o devedor aderir
aos termos e condições estabelecidos em edital publicado
pela Secretaria Municipal da Fazenda ou pela Procuradoria
Geral do Município, conforme o caso;

II - por proposta individual, de iniciativa do devedor ou
do credor.

Parágrafo  único.  A  transação  por  adesão  implica
aceitação,  pelo  devedor,  de  todas  as  condições  fixadas  e
será  divulgada  no  Jornal  Oficial  de  Orlândia  e  no  sítio  da
Prefeitura  Municipal  de  Orlândia  na  internet,  mediante
edital  que  especifique,  de  maneira  objetiva,  as  hipóteses
fáticas e jurídicas nas quais ela é admissível, aberta a todos
os devedores que nelas se enquadrem e que satisfaçam às
condições previstas nesta lei e no edital.

Art. 3º. A proposta de transação, por adesão ou por
proposta individual, deverá expor os meios para a extinção
dos créditos nela contemplados e estará condicionada, no
mínimo, à assunção pelo devedor dos compromissos de:

I  -  não utilizar  pessoa natural  ou jurídica interposta
para ocultar ou dissimular a origem ou a destinação de
bens, de direitos e de valores, os seus reais interesses ou a
identidade  dos  beneficiários  de  seus  atos,  em  prejuízo  da
Fazenda Pública municipal;

II - não alienar nem onerar bens ou direitos dados em
garantia  da  transação  sem  a  devida  comunicação  à
Secretaria Municipal da Fazenda ou à Procuradoria Geral do
Município, conforme o caso;

III  -  desistir  das  impugnações  ou  dos  recursos
administrativos que tenham por objeto os créditos incluídos
na transação e renunciar a quaisquer alegações de direito
sobre as  quais  se  fundem as  referidas  impugnações ou
recursos;

IV - renunciar a quaisquer alegações de direito, atuais
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ou  futuras,  sobre  as  quais  se  fundem  ações  judiciais,
inclusive as coletivas, ou recursos que tenham por objeto
os  créditos  incluídos  na  transação,  por  meio  de
requerimento  de  extinção  do  respectivo  processo  com
resolução de mérito, nos termos da alínea “c” do inciso III
do artigo 487 da Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015 -
Código de Processo Civil;

V - peticionar nos processos judiciais que tenham por
objeto  as  dívidas  envolvidas  na  transação,  inclusive  em
fase  recursal,  para  noticiar  a  celebração  do  ajuste,
informando expressamente que arcará com o pagamento
da  verba  honorária  devida  a  seus  patronos  e  as
sucumbenciais,  além  das  custas  incidentes  sobre  a
cobrança.

§  1º.  A proposta de transação deferida importa em
aceitação  plena  e  irretratável  de  todas  as  condições
estabelecidas nesta lei e em sua regulamentação, de modo
a constituir confissão irrevogável e irretratável dos créditos
abrangidos pela transação, nos termos dos artigos 389 a
395 da Lei nº 13.105/2015 - Código de Processo Civil.

§ 2º. Considera-se valor líquido dos débitos o valor a
ser  transacionado,  depois  da  aplicação  de  eventuais
reduções.

§  3º.  Adicionalmente  às  obrigações  constantes  dos
incisos  do  caput  deste  artigo,  poderão  ser  previstas
obrigações adicionais no termo ou no edital, em razão das
especificidades  dos  débitos  ou  da  situação  das  execuções
fiscais em que eles são discutidos.

Art. 4º.  Quando a transação envolver moratória ou
parcelamento, aplica-se, para todos os fins, o disposto nos
incisos I e VI do artigo 151 da Lei nº 5.172/1966 – Código
Tributário Nacional, e nos incisos I e VI do artigo 354 da Lei
Complementar nº 3.333/2003 – Código Tributário Municipal.

Art.  5º.  Os  créditos  abrangidos  pela  transação
somente serão extintos quando integralmente cumpridas
as condições previstas no respectivo termo.

Art.  6º.  Os  valores  depositados  em  juízo  ou
penhorados para garantia de crédito objeto de execuções
fiscais,  referentes  aos  débitos  incluídos  na  transação  e
relacionados  com a  respectiva  execução  fiscal,  devem ser
ofertados no termo de acordo para que sejam abatidos do
valor líquido do débito.

§ 1°. O devedor deverá aquiescer com a conversão em
renda dos depósitos ou bloqueios judiciais até o limite do
valor  líquido  do  crédito,  devendo  o  saldo  devedor  ser
liquidado na forma definida no termo de transação.

§  2°.  Na  transação,  somente  serão  objeto  de
levantamento pelo devedor valores que sejam superiores
àquele  definido  como  valor  líquido  dos  créditos  objeto  de
transação.

§ 3°. O levantamento de valores ocorrerá apenas caso
não existam outros créditos para com a Fazenda Pública
municipal.

§ 4°. Não se aplica o disposto nos §§ 2° e 3° deste
artigo na hipótese de restar demonstrado que, caso não
sejam  levantados  os  valores  pelo  devedor,  haverá
inequívoca  inviabilidade  da  sua  atividade  empresarial.

Art.  7º.  Para  fins  do  disposto  nesta  lei,  considera-se
microempresa  ou  empresa  de  pequeno  porte  a  pessoa
jurídica  cuja  receita  bruta  esteja  nos  limites  fixados  nos
incisos I e II do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de
14 de dezembro de 2006, não sendo aplicáveis os demais

critérios  para  opção  pelo  regime  especial  por  ela
estabelecido.

Art.  8º.  A  celebração de  transação não autoriza  a
restituição  ou  a  compensação  de  importâncias  pagas,
compensadas  ou  inc lu ídas  em  parcelamentos
anteriormente  pactuados.

Art. 9º. É vedada a transação que:
I - envolva débitos não inscritos em dívida ativa;
II - incida sobre débitos do Imposto sobre Serviços de

Qualquer Natureza - ISS de empresa optante pelo Simples
Nacional,  ressalvada autorização legal ou do seu Comitê
Gestor;

III  -  conceda desconto  nas  multas,  nos  juros  e  nos
demais acréscimos legais para o devedor em inadimplência
sistemática  do  pagamento  de  débitos  tributários  e  não-
tributários, observado o disposto no § 3º deste artigo e no
inciso V do artigo 13 desta lei;

IV  -  envolva  débito  integralmente  garantido  por
depósito,  seguro  garantia  ou  fiança  bancária,  quando  os
embargos  à  execução  tenham  transitado  em  julgado
favoravelmente à Fazenda Pública municipal.

§ 1º. É vedada a acumulação das reduções decorrentes
das modalidades de transação a que se refere o artigo 2°
desta lei com quaisquer outras asseguradas na legislação
em  relação  aos  créditos  abrangidos  pela  proposta  de
transação.

§  2º.  Nas  propostas  de  transação  que  envolvam
redução  do  valor  do  crédito,  os  honorários  devidos  em
razão  de  dívida  ativa  ajuizada  serão  obrigatoriamente
reduzidos em percentual não inferior ao aplicado às multas
e  aos  juros  de  mora  relativos  aos  créditos  a  serem
transacionados.

§ 3º. Não se aplica o disposto no inciso III deste artigo
ao devedor em processo de recuperação judicial, liquidação
judicial, liquidação extrajudicial ou falência.

Art. 10. Implica a rescisão da transação:
I - o descumprimento pelo devedor das condições, das

cláusulas ou dos compromissos assumidos;
II  -  a  constatação,  pelo credor,  de ato tendente ao

esvaziamento  patrimonial  do  devedor  como  forma  de
fraudar o cumprimento da transação, ainda que realizado
anteriormente à sua celebração;

III  -  a  decretação  de  falência  ou  de  extinção,  pela
liquidação, da pessoa jurídica transigente;

IV - a prática de conduta criminosa na sua formação;
V -  a ocorrência de dolo,  fraude, simulação ou erro

essencial quanto à pessoa ou quanto ao objeto do conflito;
VI - a ocorrência de alguma das hipóteses rescisórias

adicionalmente previstas no edital ou no respectivo termo
de transação;

VII  -  qualquer  questionamento  judicial  feita  pelo
devedor sobre a matéria transacionada e sobre a própria
transação;

VIII - a não observância de quaisquer disposições desta
lei, do termo ou do edital.

§  1º.  O  devedor  será  notificado  sobre  a  incidência  de
alguma das hipóteses de rescisão da transação e poderá
impugnar o ato na forma disciplinada em regulamentação
específica, garantido o contraditório e a ampla defesa.

§ 2º. Quando sanável, é admitida a regularização do
vício que ensejaria a rescisão durante o prazo concedido
para a impugnação, preservada a transação em todos os
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seus termos.
§ 3º. A rescisão da transação implicará o afastamento

dos  benefícios  concedidos  e  a  cobrança  integral  das
dívidas,  deduzidos os valores já  pagos,  sem prejuízo de
outras consequências previstas no termo ou edital.

§  4º.  Aos  contribuintes  com transação  rescindida  é
vedada, pelo prazo de 2 anos, contado da data da rescisão,
a  formalização de nova transação,  ainda que relativa  a
débitos distintos.

Art. 11. A mera proposta de transação não suspende
a  exigibilidade  dos  créditos  por  ela  abrangidos  nem  o
andamento das respectivas execuções fiscais.

§ 1º. O termo de transação preverá, quando cabível, a
anuência  das  partes  para  fins  da  suspensão  convencional
da execução fiscal de que trata o inciso II do artigo 313 da
Lei  nº  13.105/2015  -  Código  de  Processo  Civil,  até  a
extinção dos créditos, nos termos do artigo 5º desta lei, ou
eventual rescisão.

§ 2º. A celebração da transação não implica novação
dos créditos por ela abrangidos.

Art. 12. Compete ao Secretário Municipal da Fazenda
ou ao  Procurador  Geral  do  Município,  conforme o  caso,
assinar  o  termo  de  transação  decorrente  de  proposta
individual, a que se refere o artigo 2°, inciso II, desta lei,
sendo-lhes facultada a delegação.

Parágrafo  único.  A  delegação de  que trata  o  caput
deste  artigo  poderá  prever  valores  de  alçada  para  seu
exercício ou exigir a aprovação de múltiplas autoridades.

Art. 13. Ato do Secretário Municipal da Fazenda ou do
Procurador  Geral  do  Município,  conforme  o  caso,
disciplinará:

I  -  os  procedimentos  necessários  à  aplicação  do
disposto nesta lei, inclusive quanto à rescisão da transação;

II  -  a  possibilidade  de  condicionar  a  transação  ao
pagamento de entrada, à apresentação, dispensa ou não
exigência  de garantia  e  à  manutenção das  garantias  já
existentes;

III - as situações em que a transação somente poderá
ser celebrada por adesão, autorizado o não conhecimento
de eventuais propostas de transação individual;

IV - o formato e os requisitos da proposta de transação
e os documentos que deverão ser apresentados;

V - a definição de inadimplência sistemática referida no
inciso III do artigo 9º desta lei.

Parágrafo  único.  A  regulamentação  do  inciso  IV  do
artigo  15  desta  lei  será  realizada  por  ato  conjunto  do
Secretário Municipal da Fazenda e do Procurador Geral do
Município.

Seção II
Da Transação na Cobrança de Créditos do Município

de Orlândia
Art.  14.  A  transação  na  cobrança  da  dívida  ativa

municipal poderá ser proposta pela Secretaria Municipal da
Fazenda ou pela Procuradoria Geral do Município, conforme
o caso, de forma individual ou por adesão, ou por iniciativa
do devedor.

Art. 15.  A transação poderá contemplar, isolada ou
cumulativamente:

I - a concessão de descontos nas multas, nos juros e
nos demais acréscimos legais, inclusive honorários quando
em  execução  fiscal,  relativos  a  créditos  a  serem
transacionados  que  sejam  classificados  como

irrecuperáveis ou de difícil recuperação, conforme critérios
estabelecidos em ato do Secretário Municipal da Fazenda
ou do Procurador Geral do Município, conforme o caso;

II - o oferecimento de prazos e formas de pagamento
especiais, incluídos o parcelamento e a moratória;

III - o oferecimento, a substituição ou a alienação de
garantias e de constrições;

IV - a utilização de créditos líquidos, certos e exigíveis,
consubstanciados em precatórios decorrentes de decisões
judiciais transitadas em julgado e não mais passíveis de
medida  de  defesa  ou  desconstituição,  conforme
reconhecidos pelo Município de Orlândia para compensação
da dívida principal, multa e juros, limitada a 75% (setenta e
cinco por cento) do valor do débito.

§  1º.  É  vedada  a  acumulação  das  reduções
eventualmente  oferecidas  na  transação  com  quaisquer
outras anteriormente aplicadas aos débitos em cobrança.

§  2º.  Após  a  incidência  dos  descontos  previstos  no
inciso I deste artigo, se houver, a liquidação de valores será
realizada  no  âmbito  do  processo  administrativo  de
transação  para  fins  da  compensação  do  saldo  devedor
transacionado  a  que  se  refere  o  inciso  IV  deste  artigo.

§ 3º. A transação não poderá:
I  -  reduzir  o  montante  principal  do  crédito,  assim

compreendido seu valor originário, excluídos os acréscimos
de que trata o inciso I deste artigo;

II - implicar redução superior a 65% (sessenta e cinco
por  cento)  do  valor  total  dos  créditos  a  serem
transacionados, ressalvado o disposto no § 4º deste artigo;

III - conceder prazo de quitação dos créditos superior a
60 (sessenta) meses, ressalvado o disposto nos §§ 4º e 5º
deste artigo.

§ 4º.  Na hipótese de transação que envolva pessoa
natural,  microempresa ou empresa de pequeno porte,  a
redução máxima de que trata o inciso II do § 3º deste artigo
será de até 70% (setenta por cento), ampliando-se o prazo
máximo de quitação para até 120 (cento e vinte) meses.

§ 5º. Incluem-se como créditos irrecuperáveis ou de
difícil recuperação, para os fins do disposto no inciso I deste
artigo,  aqueles  devidos  por  empresas  em  processo  de
recuperação  judicial,  liquidação  judicial,  liquidação
extrajudicial  ou  falência,  hipótese  em  que  o  desconto,
independentemente do porte da empresa, será de até 70%
(setenta por cento).

§  6º.  Na  transação  poderão  ser  aceitas  quaisquer
modalidades  de  garantia  previstas  em  lei,  inclusive
garantia  real,  fiança  bancária,  seguro  garantia,  cessão
fiduciária  de  direitos  creditórios  e  alienação  fiduciária  de
bens móveis ou imóveis ou de direitos, bem como créditos
líquidos e certos do contribuinte em desfavor do Município
de  Orlândia  reconhecidos  em  decisão  transitada  em
julgado.

§  7º.  As  disposições deste  artigo não se aplicam à
Transação  por  Adesão  no  Contencioso  Tributário  de
Relevante  e  Disseminada  Controvérsia  Jurídica  e  à
Transação por Adesão no Contencioso de Pequeno Valor,
previstas,  respectivamente,  nas  Seções  III  e  IV  deste
Capítulo.

§ 8°. Na hipótese do § 5° deste artigo, é facultado ao
contribuinte  solicitar  o  imediato  encaminhamento  de
débitos já vencidos no âmbito dos órgãos de origem para
inscrição, objetivando a consolidação na transação ou plano
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de pagamento da integralidade do passivo, nas mesmas
condições  pactuadas  se  houver  débitos  inscritos,  não
incidindo os acréscimos decorrentes da inscrição.

Seção III
Da Transação por Adesão no Contencioso Tributário
de Relevante e Disseminada Controvérsia Jurídica

Art.  16.  O  Município  de  Orlândia  poderá  propor
transação,  por  adesão,  aos  devedores  com  litígios
tributários  decorrentes  de  relevante  e  disseminada
controvérsia  jurídica  verificados  na  cobrança  executiva  de
débitos inscritos na dívida ativa.

§ 1º. A proposta de transação e a eventual adesão por
parte do sujeito passivo não poderão ser invocadas como
fundamento  jurídico  ou  prognose  de  sucesso  da  tese
sus tentada  por  qua lquer  das  par tes  e  se rão
compreendidas,  exclusivamente,  como medida  vantajosa
diante das concessões recíprocas.

§  2 º .  A  p r o p o s t a  d e  t r a n s a ç ã o  d e v e r á ,
preferencialmente,  versar  sobre  controvérsia  restrita  a
segmento econômico ou produtivo, a grupo ou universo de
contribuintes ou a responsáveis delimitados, vedada, em
qualquer hipótese, a alteração de regime jurídico tributário.

§  3º.  Considera-se  controvérsia  jurídica  relevante  e
disseminada  a  que  trate  de  questões  tributárias  que
ultrapassem os interesses subjetivos da causa.

Art.  17.  O  edital  de  Transação  por  Adesão  no
Contencioso  Tributário  de  Relevante  e  Disseminada
Controvérsia  Jurídica  conterá  as  exigências  a  serem
cumpridas,  as  reduções  ou  concessões  oferecidas,  bem
como os prazos e as formas de pagamento admitidas.

§ 1º. Além das exigências previstas no parágrafo único
do artigo 2º desta lei, o edital a que se refere o caput deste
artigo:

I  -  poderá  limitar  os  créditos  contemplados  pela
transação, considerados:

a) a etapa em que se encontre a respectiva execução
fiscal;

b) os períodos de competência a que se refiram;
II  -  estabelecerá  a  necessidade  de  conformação do

contribuinte  ou  do  responsável  ao  entendimento  da
administração tributária acerca de fatos geradores futuros
ou não consumados.

§ 2°. As reduções e concessões de que trata o caput
deste artigo são limitadas ao desconto de 65% (sessenta e
cinco por cento) do crédito, com prazo máximo de quitação
de 60 (sessenta) meses.

§ 3°.  Na hipótese de transação que envolva pessoa
natural,  microempresa ou empresa de pequeno porte,  a
redução máxima de que trata o § 2° deste artigo será de
até  70%  (setenta  por  cento),  com  ampliação  do  prazo
máximo de quitação para até 120 (cento e vinte) meses.

§ 4°.  O edital  de transação descrito no caput  deste
artigo  poderá  permitir  a  utilização  de  créditos  líquidos,
certos  e  exigíveis,  consubstanciados  em  precatórios
decorrentes de decisões judiciais transitadas em julgado e
não  ma i s  pass í ve i s  de  med ida  de  de fesa  ou
desconstituição, conforme reconhecidos pelo Município de
Orlândia para compensação da dívida principal, da multa e
dos juros, limitada a 75% (setenta e cinco por cento) do
valor do débito.

Art.  18.  A  transação  somente  será  celebrada  se
constatada a existência, na data de publicação do edital, de

embargos  à  execução  fiscal  ou  de  exceção  de  pré-
executividade  pendente  de  julgamento  definitivo,
relativamente  à  tese  objeto  da  transação.

Parágrafo único. A transação será rescindida quando
contrariar decisão judicial definitiva prolatada antes da sua
celebração.

Art.  19.  Atendidas  as  condições  estabelecidas  no
edital,  o  sujeito  passivo  da  obrigação  tributária  poderá
solicitar sua adesão à transação, observado o procedimento
estabelecido no ato do Procurador Geral do Município de
que trata o artigo 13 desta lei.

§ 1º. A solicitação de adesão deverá abranger todas as
execuções  fiscais  do  mesmo  devedor  relacionadas  à  tese
objeto da transação existentes na data do pedido, ainda
que não definitivamente julgados.

§ 2º. O sujeito passivo que aderir à transação deverá:
I  -  requerer  a  homologação  judicial  do  acordo  nos

autos das correspondentes execuções fiscais;
II - sujeitar-se, em relação aos fatos geradores futuros

ou  não  consumados,  ao  entendimento  dado  pela
administração tributária à questão em litígio, ressalvada a
cessação  de  eficácia  prospectiva  da  transação  decorrente
do  advento  de  precedente  persuasivo,  nos  termos  dos
incisos I a IV do artigo 927 da Lei nº 13.105/2015 - Código
de Processo Civil,  ou nas demais hipóteses previstas no
artigo 27 desta lei.

§ 3º. Será indeferida a solicitação de adesão que não
importar  extinção  da  execução  fiscal,  ressalvadas  as
hipóteses  em  que  ficar  demonstrada  a  inequívoca
cindibilidade  do  objeto.

Art. 20. São vedadas:
I - a celebração de nova transação relativa ao mesmo

crédito tributário;
II - a proposta de transação com efeito prospectivo que

resulte,  direta  ou  indiretamente,  em  regime  especial,
diferenciado ou individual de tributação.

Seção IV
Da Transação por Adesão no Contencioso de

Pequeno Valor
Art. 21. Considera-se de pequeno valor o contencioso,

administrativo  ou  judicial,  cujo  montante  não  superar  o
limite  de  alçada  fixado  para  ajuizamento  do  respectivo
executivo  fiscal,  nos  termos  do  artigo  27  desta  lei.

Art. 22. A transação relativa a crédito de pequeno
valor somente poderá ser realizada para débitos inscritos
em dívida ativa há mais de 1 ano na data de publicação do
edital, estejam ou não em execução fiscal.

Art. 23. A transação de que trata esta Seção poderá
contemplar, isolada ou cumulativamente:

I - a concessão de descontos nas multas, nos juros e
nos demais acréscimos legais, inclusive honorários quando
em  execução  fiscal,  observado  o  limite  máximo  de  50%
(cinquenta  por  cento)  do  valor  total  do  crédito;

II - o oferecimento de prazos e formas de pagamento
especiais,  incluídos  o  parcelamento  e  a  moratória,
obedecido o prazo máximo de quitação de 36 (trinta e seis)
meses;

III  -  o  oferecimento,  substituição  ou  alienação  de
garantias e de constrições.

Art.  24.  A  proposta  de  transação  poderá  ser
condicionada  ao  compromisso  do  devedor  ou  do
responsável de requerer a homologação judicial do acordo
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quando em execução fiscal.
CAPÍTULO II

DA COBRANÇA DA DÍVIDA ATIVA
Seção I

Das Disposições Gerais
Art.  25.  A  Secretaria  Municipal  da Fazenda poderá

averbar, inclusive por meio eletrônico, a certidão de dívida
ativa nos órgãos de registro de bens e direitos, bem como
comunicar  a  inscrição  em  dívida  ativa  aos  serviços  de
proteção ao crédito ou encaminhá-la para protesto.

§  1º.  Antes  da  averbação,  deverá  ser  expedida
notificação para o devedor efetuar o pagamento do débito,
atualizado  monetariamente,  acrescido  de  juros,  multa  e
demais  encargos  nele  indicados,  no  prazo  de  5  dias,  a
contar do seu recebimento.

§ 2º. A notificação de que trata o § 1º deste artigo será
expedida para o endereço do devedor, por via eletrônica ou
postal, e será considerada entregue depois de decorridos
15 dias da data da respectiva expedição.

§  3º.  Presume-se válida a  notificação expedida para o
endereço  informado  à  Fazenda  Pública  municipal  pelo
contribuinte ou responsável.

Art.  26.  Sem  prejuízo  da  utilização  das  medidas
judiciais para recuperação e acautelamento dos créditos, se
houver indícios da prática por parte do contribuinte de ato
ilícito previsto na legislação tributária, civil ou empresarial
como  causa  de  responsabilidade  de  terceiros,  sócios,
administradores,  pessoas  relacionadas  e  demais
responsáveis,  a  Secretaria  Municipal  da  Fazenda  poderá:

I  -  notificar  as  pessoas  de  que  trata  o  caput  deste
artigo  ou  terceiros  para  prestar  informações;

II  -  requisitar  informações,  exames  periciais  e
documentos  de  autoridades  federais,  estaduais  e
municipais,  bem  como  dos  órgãos  e  entidades  da
Administração Pública direta,  indireta ou fundacional,  de
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito
Federal e dos Municípios;

III  -  instaurar  procedimento  administrativo  para
apuração de responsabilidade por débito inscrito em dívida
ativa, ajuizado ou não.

Seção II
Da Cobrança Judicial

Art. 27. O Município de Orlândia fica autorizado a não
ajuizar  execuções  fiscais,  assim  como  requerer  a
desistência das ajuizadas, deixar de contestar e de opor
medidas judiciais  em relação à cobrança de débitos,  de
natureza tributária ou não tributária, de valor consolidado
igual ou inferior àquele estabelecido em ato do Procurador
Geral do Município.

§ 1º. O disposto no caput deste artigo não autoriza:
I - a dispensa das medidas cabíveis para a cobrança

administrativa;
II - a restituição, no todo ou em parte, de quaisquer

importâncias recolhidas.
§ 2º. Consumada a prescrição, os débitos de que trata

o caput deste artigo ficam cancelados.
§ 3º. Na hipótese de quitação da dívida em execução

fiscal,  em decorrência de utilização de meio alternativo de
cobrança administrativa ou de protesto de título, incidirão
honorários  advocatícios  no  percentual  de  10% (dez  por
cento) sobre o valor total da dívida atualizada.

§ 4º. Os critérios para ajuizamento ou desistência de

execução  fiscal  serão  determinados  em ato  do  Procurador
Geral  do  Município,  de  acordo  com  a  natureza  ou
peculiaridade dos créditos.

§  5º.  O  valor  referido  no  caput  deste  artigo,  a  ser
estabelecido em ato do Procurador Geral do Município, não
poderá ser inferior ao valor previsto no artigo 1º, § 1º, da
Resolução  CNJ  nº  546,  de  22  de  fevereiro  de  2024,  e
alterações posteriores.

Art.  28.  Nas  execuções  fiscais  fica  o  Município  de
Orlândia,  por  meio  da  Procuradoria  Geral  do  Município,
autorizado a reconhecer a procedência do pedido, a abster-
se de contestar e de recorrer e a desistir dos recursos já
interpostos,  quando,  inexistente  outro  fundamento
relevante,  a  pretensão  deduzida  ou  a  decisão  judicial
estiver de acordo com:

I -  matéria objeto de jurisprudência consolidada nos
tribunais;

II - acórdão transitado em julgado proferido em sede
de:

a )  c o n t r o l e  c o n c e n t r a d o  o u  d i f u s o  d e
constitucionalidade pelo Supremo Tribunal Federal;

b) recursos repetitivos extraordinário ou especial, nos
termos do artigo 1.036 da Lei n° 13.105/2015 - Código de
Processo Civil;

c)  recurso  extraordinário  com  repercussão  geral
reconhecida pelo Supremo Tribunal Federal, nos termos do
artigo 102, § 3°, da Constituição Federal;

d) incidente de assunção de competência, processado
nos termos do artigo 947 da Lei n° 13.105/2015 - Código de
Processo Civil;

e)  incidente  de  resolução  de  demandas  repetitivas,
processado nos termos do artigo 976 e seguintes da Lei n°
13.105/2015 - Código de Processo Civil;

III - súmula vinculante do Supremo Tribunal Federal;
IV - súmula do Superior Tribunal de Justiça.
§  1°.  O disposto no caput  deste artigo também se

aplica nas situações em que o benefício almejado com a
ação ou com o recurso for inferior aos custos do processo.

§ 2°. O Procurador Geral do Município regulamentará o
exercício da autorização prevista nesta lei e identificará as
hipóteses  de  aplicação  da  referida  autorização
considerando  a  existência  de  justificado  interesse
processual  ou  estratégico.

§  3°.  Nas  hipóteses  de  que  trata  este  artigo,  o
Procurador  Jur ídico  que  atuar  no  feito  deverá,
expressamente,  inclusive  para  fins  do  disposto  no  §  4°  do
artigo 496 da Lei n° 13.105/2015 - Código de Processo Civil:

I  -  no  prazo  dos  embargos  à  execução  fiscal,
reconhecer a procedência do pedido, inclusive em exceções
de pré-executividade;

II - desistir do pedido ou renunciar ao prazo recursal,
quando intimado da decisão judicial;

III - caso o processo se encontre em tribunal, desistir
do recurso.

Art.  29.  A Procuradoria  Geral  do  Município  poderá
condicionar  o  ajuizamento  de  execuções  fiscais  à
verificação  de  indícios  de  bens,  direitos  ou  atividade
econômica dos devedores ou corresponsáveis, desde que
úteis à satisfação integral ou parcial dos débitos a serem
executados.

§ 1º. Compete ao Procurador Geral do Município definir
os limites, critérios e parâmetros para o ajuizamento das
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execuções fiscais, observados os critérios de racionalidade,
economicidade e eficiência.

§ 2°. O ajuizamento seletivo de execuções fiscais deve
ser  precedido  de  avaliação  quanto  à  eficácia  do  processo,
observando-se:

I - as informações patrimoniais e relativas à atividade
do devedor; ou

II  -  a  compatibilidade entre  o  valor  da dívida ativa
objeto de cada execução fiscal e:

a)  o  custo  de  manutenção  e  acompanhamento  do
processo;

b) a estrutura administrativa e judicial disponível para
a adoção de eventuais medidas coercitivas; ou

c)  o valor  do conjunto dos créditos de cada sujeito
passivo.

Art. 30. Sem prejuízo do disposto no artigo 29 desta
lei, o ajuizamento de execução fiscal dependerá:

I  -  de prévia tentativa de conciliação ou adoção de
solução administrativa, tais como a existência de lei geral
de  parcelamento  ou  oferecimento  de  algum  tipo  de
vantagem na via administrativa, como redução ou extinção
de juros ou multas, ou oportunidade concreta de transação
na qual o executado, em tese, se enquadre ou, ainda, a
notificação  do  executado  para  pagamento  antes  do
ajuizamento  da  execução  fiscal;  e

II – de prévio protesto do título, salvo por motivo de
eficiência  administrativa,  comprovando-se  a  inadequação
da  medida.  Parágrafo  único.  Pode  ser  dispensada  a
exigência do protesto prevista no inciso II do caput deste
artigo nas seguintes hipóteses:

a)  comunicação  da  inscrição  em  dívida  ativa  aos
órgãos que operam bancos de dados e cadastros relativos a
consumidores  e  aos  serviços  de  proteção  ao  crédito  e
congêneres;

b)  existência  da  averbação,  inclusive  por  meio
eletrônico,  da  certidão  de  dívida  ativa  nos  órgãos  de
registro de bens e direitos sujeitos a arresto ou penhora; ou

c) indicação, no ato de ajuizamento da execução fiscal,
Art.  31.  A  Procuradoria  Geral  do  Município

regulamentará  a  celebração  de  negócios  jurídicos
processuais em seu âmbito de atuação, com fundamento
no disposto no artigo 190 da Lei nº 13.105/2015 - Código
de Processo Civil.

Parágrafo  único.  A  celebração  de  negócio  jurídico
processual poderá contemplar, inclusive, a elaboração de
plano  de  pagamento  a  viabilizar  a  conformidade  da
situação  fiscal  e  preservação  da  empresa,  podendo  ser
combinada com as modalidades de transação de que trata
o Capítulo I desta lei.

CAPÍTULO III
DO CADASTRO FISCAL POSITIVO

Art.  32.  Fica  a  Secretaria  Municipal  da  Fazenda
autorizada  a  instituir  o  Cadastro  Fiscal  Positivo,  com o
objetivo de:

I - criar condições para construção permanente de um
ambiente  de confiança entre  os  contribuintes  e  a  Fazenda
Pública municipal;

II - garantir a previsibilidade das suas ações em face
dos contribuintes inscritos no referido cadastro;

III  -  criar  condições  para  solução  consensual  dos
conflitos  tributários,  com  incentivo  à  redução  da
litigiosidade;

IV - reduzir os custos de conformidade em relação aos
créditos  inscritos  em  dívida  ativa  e  à  situação  fiscal  do
contribuinte,  a  partir  de  informações  fiscais;

V  -  tornar  mais  eficientes  a  gestão  de  risco  dos
contribuintes inscritos no referido cadastro e a realização
de negócios jurídicos processuais;

VI  -  melhorar  a  compreensão  das  atividades
empresariais  e  dos  gargalos  fiscais.

Parágrafo  único.  A  Secretaria  Municipal  da  Fazenda
poderá estabelecer convênio com outros órgãos estaduais,
municipais,  do  Distrito  Federal  e  da  União  para
compartilhamento de informações que contribuam para a
formação do Cadastro Fiscal Positivo.

Art. 33. Compete ao Secretário Municipal da Fazenda
regulamentar  o  Cadastro  Fiscal  Positivo,  o  qual  poderá
dispor  sobre  atendimento,  concessões  inerentes  a
garantias,  prazos  para  apreciação  de  requerimentos,
recursos  e  demais  solicitações  do  contribuinte,
cumprimento de obrigações perante a Secretaria Municipal
da  Fazenda  e  atos  de  cobrança  administrativa,
especialmente:

I  -  criação  de  canais  de  atendimento  diferenciado,
inclusive  para  recebimento  de  pedidos  de  transação  ou
para esclarecimento sobre estes pedidos;

II  -  flexibilização  das  regras  para  aceitação  ou  para
substituição  de  garantias,  baseadas  na  capacidade  de
geração de resultados dos contribuintes.

CAPÍTULO IV
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art.  34.  A  Secretaria  Municipal  da  Fazenda  e  a
Procuradoria Geral do Município, conforme o caso e dentro
das  suas  competências,  editarão  atos  complementares
para o fiel cumprimento do disposto nesta lei.

Art.  35.  Os  agentes  públicos  que  participarem do
processo  de  composição  do  conflito,  judicial  ou
extrajudicialmente,  com  o  objetivo  de  celebração  de
transação  nos  termos  desta  lei  somente  poderão  ser
responsabilizados, inclusive perante os órgãos públicos de
controle interno e externo,  quando agirem com dolo ou
fraude  para  obter  vantagem  indevida  para  si  ou  para
outrem.

Art. 36.  Ficam revogadas a Lei nº 3.399, de 14 de
fevereiro de 2005, e a Lei nº 3.560, de 5 de outubro de
2007.

Art. 37. Esta lei entra em vigor após decorridos 90
dias de sua publicação.

Orlândia, 17 de julho de 2024.
SÉRGIO AUGUSTO BORDIN JÚNIOR

Prefeito Municipal
Autógrafo nº 31/2024
Projeto de Lei nº 13/2024

...........................................................................................................

Portarias
Portarias

P O R T A R I A Nº 31.370
DE 17 DE JULHO DE 2024

“CONCEDE,  90  dias  de  Licença-prêmio  em  gozo,
referente  ao  2º  quinquênio  do  (a)  funcionário  (a)  SRA.
CARLA DANIELLE LOPES CRAVO.”

P O R T A R I A Nº 31.371
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DE 17 DE JULHO DE 2024
“CONCEDE,  60  dias  de  Licença-prêmio  em  gozo,

referente  ao  2º  quinquênio  do  (a)  funcionário  (a)  SRA.
ELAINE DOS SANTOS RODRIGUES.”
...........................................................................................................

Licitações e Contratos
Licitações e Contratos

Despachos
Despachos

Orlândia-SP, 17 de Julho de 2024.
ORIGEM: GABINETE DO PREFEITO
DESTINO:  DEPARTAMENTO  DE  COMPRAS  E

LICITAÇÕES
ASSUNTO:  INEXIGIBILIDADE  DE  LICITAÇÃO  n.º

18/2024
CONTRATADA: MEDTRONIC COMERCIAL LTDA,  CNPJ

n.º 01.772.798/0002-33
OBJETO:  AQUISIÇÃO  DE  SISTEMA  E  INFUSÃO

CONTÍNUA E INSUMOS EM CUMPRIMENTO DE PROCESSO
JUDICIAL

DESPACHO
1.  Tendo  em vista  o  pedido  do  órgão  requisitante

(Secretaria Municipal da Saúde) e diante da documentação
que acompanha este expediente e do parecer jurídico em
anexo, ENTENDO, estarem presentes os requisitos legais,
motivo pelo qual AUTORIZO, nos termos do artigo 72, VIII
da  Lei  Federal  n.º  14.133/2021,  a  contratação  acima
descrita (inexigibilidade de licitação), com fundamento no
Artigo 74, I da Lei Federal n.º 14.133/2021, no valor total de
R$ 63.760,00 (sessenta e três mil, setecentos e sessenta
reais).

2.  Providencie-se  a  formalização  do  instrumento
contratual.

3.  Nos  termos  do  artigo  94,  II  da  Lei  Federal  n.º
14.133/2021,  a  divulgação  no  Portal  Nacional  de
Contratações  Públicas  (PNCP)  é  condição  indispensável
para a eficácia do contrato e de seus aditamentos e deverá
ocorrer no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados da data
de sua assinatura, no caso de contratação direta.

4. Seja observado, também, o disposto no artigo 94,
§2.º, da Lei Federal n.º 14.133/2021, verbis:

Art.  94.  A  divulgação  no  Portal  Nacional  de
Contratações  Públicas  (PNCP)  é  condição  indispensável
para a eficácia do contrato e de seus aditamentos e deverá
ocorrer  nos  seguintes  prazos,  contados  da  data  de  sua
assinatura:

I - 20 (vinte) dias úteis, no caso de licitação;
II - 10 (dez) dias úteis, no caso de contratação direta.
§  1º  Os  contratos  celebrados  em caso  de  urgência

terão  eficácia  a  partir  de  sua  assinatura  e  deverão  ser
publicados nos prazos previstos nos incisos I e II do caput
deste artigo, sob pena de nulidade.

§ 2º A divulgação de que trata o caput deste artigo,
quando  referente  à  contratação  de  profissional  do  setor
artístico por inexigibilidade, deverá identificar os custos do
cachê do artista, dos músicos ou da banda, quando houver,
do  transporte,  da  hospedagem,  da  infraestrutura,  da
logística  do  evento  e  das  demais  despesas  específicas.
(grifos  nossos).

5.  Por  fim,  em  cumprimento  ao  princípio  da
publicidade,  promova-se  a  publicação  de  extrato  desta
contratação  em jornal  diário  de  grande circulação  e  no
jornal oficial eletrônico do Município.

CUMPRA-SE, nos termos da lei.
Dr. SÉRGIO AUGUSTO BORDIN JÚNIOR

Prefeito Municipal
...........................................................................................................

Orlândia-SP, 16 de Julho de 2024.
ORIGEM: GABINETE DO PREFEITO
DESTINO:  DEPARTAMENTO  DE  COMPRAS  E

LICITAÇÕES
ASSUNTO:  RECURSO  ADMINISTRATIVO  –  Pregão

Eletrônico  n.º  88/2024
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE

EQUIPAMENTOS: FONES DE OUVIDOS E CAIXAS DE SOM,
PARA ATENDER A TODAS AS SECRETARIAS MUNICIPAIS.

RECORRENTE: JOSIANE DO ROCIO MICHALOSKI, CNPJ
Nº 46.318.775/0001-00.

DESPACHO
1.  Considerando  o  of ício  encaminhado  pelo

Departamento de Informática do Município (em anexo), o
qual  adoto  como  razão  de  decidir,  DECIDO  pela
PROCEDÊNCIA PARCIAL  da  peça  recursal  apresentada
pela recorrente, sendo IMPROCEDENTE o que se refere ao
item 01, ofertado pela empresa LICITAMAIS COMÉRCIO E
SERVIÇOS, CNPJ Nº 13.201.732/0001-91 e PROCEDENTE o
referido nos itens 01 e 02 ofertados pela licitante melhor
classificada,  WALAS  STORE  TELECOMUNICAÇÕES  LTDA,
CNPJ  Nº11.777.618/0001-89.

2. Desse modo, DETERMINO:
(i)  Dê-se  ciência  desta  decisão  à  RECORRENTE  e

demais licitantes;
(ii)  Seja  esta  decisão  publicada  junto  à  imprensa

oficial,  atendendo  ao  princípio  da  publicidade  que  deve
nortear  os  atos  da  Administração  Pública;

3.  A  seguir  sejam tomadas as  devidas providências
legais  e  de  praxe  administrativa  (publicações,  etc),
juntando-se o presente expediente ao processo licitatório
acima descrito.

CUMPRA-SE nos termos da lei.
SÉRGIO AUGUSTO BORDIN JÚNIOR

Prefeito Municipal
...........................................................................................................

Orlândia-SP, 16 de Julho de 2024.
ORIGEM: GABINETE DO PREFEITO
DESTINO:  DEPARTAMENTO  DE  COMPRAS  E

LICITAÇÕES
ASSUNTO:  RECURSO  ADMINISTRATIVO  –  Pregão

Eletrônico  n.º  88/2024
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE

EQUIPAMENTOS: FONES DE OUVIDOS E CAIXAS DE SOM,
PARA ATENDER A TODAS AS SECRETARIAS MUNICIPAIS.

RECORRENTE: MARYLEIDE FONSECA ALMEIDA EIRELI,
CNPJ Nº 15.838.111/0001-49.

DESPACHO
1.  Considerando  o  of ício  encaminhado  pelo

Departamento de Informática do Município (em anexo), o
qual adoto como razão de decidir,  DECIDO pela TOTAL
PROCEDÊNCIA da peça recursal e consequente recusa da
proposta  da  empresa  melhor  classificada,  WALAS  STORE
LTDA.
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2. Desse modo, DETERMINO:
(i)  Dê-se  ciência  desta  decisão  à  RECORRENTE  e

demais licitantes;
(ii)  Seja  esta  decisão  publicada  junto  à  imprensa

oficial,  atendendo  ao  princípio  da  publicidade  que  deve
nortear  os  atos  da  Administração  Pública;

3.  A  seguir  sejam tomadas as  devidas providências
legais  e  de  praxe  administrativa  (publicações,  etc),
juntando-se o presente expediente ao processo licitatório
acima descrito.

CUMPRA-SE nos termos da lei.
SÉRGIO AUGUSTO BORDIN JÚNIOR

Prefeito Municipal
...........................................................................................................

Orlândia-SP, 17 de Julho de 2024.
ORIGEM: GABINETE DO PREFEITO
DESTINO:  DEPARTAMENTO  DE  LICITAÇÕES  E

CONTRATOS
ASSUNTO:  RECURSO  ADMINISTRATIVO  –  PREGÃO

ELETRÔNICO  –  n.º  035/2024  (contratação  de  clínica
especializada  para  internação  voluntário,  involuntária  e
compulsória de adultos e adolescentes que necessitam de
tratamento para dependência química).

RECORRENTE: BEM VIVER CLÍNICA MÉDICA, CNPJ n.º
25.534.201/0001-08.

DESPACHO
1. Autos conclusos nesta data para análise e decisão.
2. CONSIDERANDO ofício n.º 194/2024, emitido pela

Secretaria  Municipal  de Saúde,  em anexo,  o  qual  adoto
como  razão  de  dec id i r ,  DECIDO  pe la  TOTAL
IMPROCEDÊNCIA do recurso administrativo apresentado
pela Recorrente.

3. Dê-se ciência dessa decisão à Recorrente. A seguir,
publique-se-a na imprensa oficial.

4. Após, arquive-se o presente expediente aos autos
do processo licitatório em pauta.

CUMPRA-SE, nos termos da lei.
Dr. SÉRGIO AUGUSTO BORDIN JÚNIOR

Prefeito Municipal
...........................................................................................................

Aviso de Licitação
Aviso de Licitação

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ORLÂNDIA faz  público
que foi designada nova data de abertura para a PREGÃO
ELETRÔNICO  75/2024  cujo  objeto  é  a  REGISTRO  DE
PREÇOS  PARA  AQUISIÇÃO  DE  EQUIPAMENTOS  MÉDICOS,
ODONTOLÓGICOS E DE ENFERMAGEM PARA ATENDER AS
NECESSIDADES  DESTE  MUNICÍPIO,  ATRAVÉS  DA
SECRETARIA  MUNICIPAL  DE  SAÚDE  PARA  USO  NAS
UNIDADES  BÁSICAS  DE  SAÚDE  (UBS),  CAPS,  CENTRO
ODONTOLÓGICO,  SAMU,  ENTRE  OUTRAS.  O  período  de
envio  das  propostas  será  a  partir  de  19/07/2024  até
01/08/2024 às 08:00h no endereço eletrônico bll.org.br. O
início da disputa ocorrerá no dia 01/08/2024 às 08:30h na
mesma plataforma. Esclarecimentos somente através do e-
mail:  licitacao@orlandia.sp.gov.br  ou  bll.org.br.  Edital  à
disposição na internet: www.orlandia.sp.gov.br, à partir do
dia 19/07/2024. Orlândia, SP, 17 de Julho de 2024. SÉRGIO
AUGUSTO BORDIN JÚNIOR. Prefeito Municipal.
...........................................................................................................

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ORLÂNDIA faz  público

que  ocorrerá  o  prosseguimento  da  sessão  do  PREGÃO
ELETRÔNICO 88/2024 cujo objeto é o REGISTRO DE PREÇOS
PARA AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS: FONES DE OUVIDOS
E  CAIXAS  DE  SOM,  PARA  ATENDER  A  TODAS  AS
SECRETARIAS MUNICIPAIS, no dia 22/07/2024, às 08 horas e
30 minutos, no endereço eletrônico bll.org.br. Orlândia, SP,
17 de Julho de 2024. SERGIO AUGUSTO BORDIN JUNIOR.
Prefeito Municipal.
...........................................................................................................

Outros atos
Outros atos

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ORLÂNDIA faz  público
que se encerrou o prazo para o envio das amostras do
PREGÃO ELETRÔNICO 079/2024 cujo objeto é o REGISTRO
DE PREÇOS PARA A AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS
PARA  ALIMENTAÇÃO  ESCOLAR.  O  prosseguimento  da
sessão ocorrerá dia 18/07/2024 (quinta-feira) às 14 horas
no endereço eletrônico bll.org.br. Orlândia, SP, 17 de julho
de  2024.  SÉRGIO  AUGUSTO  BORDIN  JÚNIOR.  Prefeito
Municipal.
...........................................................................................................

Homologação / Adjudicação
Homologação / Adjudicação

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ORLÂNDIA,  através do
Senhor Prefeito Sérgio Augusto Bordin Júnior  faz público
que  homologou  e  adjudicou  o  certame  licitatório  do
PREGÃO ELETRÔNICO 085/2024, cujo objeto é o REGISTRO
DE PREÇO PARA EVENTUAL E FUTURA AQUISIÇÃO DE CAFÉ
EM PÓ, AÇÚCAR CRISTAL E CHÁ MATE SEREM UTILIZADOS
POR  DIVERSAS  SECRETARIAS  DA  ADMINISTRAÇÃO
MUNICIPAL,  no  qual  foi  julgada  vencedora  a  proposta
formulada  por  NUTRICIONALE COMERCIO DE ALIMENTOS
LTDA,  inscrita  no  CNPJ  sob  o  nº  08.528.442/0001-17,
situada à Rua Wilk Ferreira de Souza, n° 251, bairro Distrito
Industrial,  em São José do Rio Preto/SP,  no valor de R$
133.674,00;  DATA  DA  HOMOLOGAÇÃO:  17/07/2024.
Orlândia, 17 de julho de 2024. SÉRGIO AUGUSTO BORDIN
JÚNIOR.
...........................................................................................................

Atas de registro de preço
Atas de registro de preço

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ORLÂNDIA,  através do
Senhor Prefeito Sérgio Augusto Bordin Júnior  faz público
que  celebrou  a  seguinte  Ata  de  Registro  de  Preços
referente ao PREGÃO ELETRÔNICO 61/2024:

CONTRATADA: JUTEX LTDA
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE

ENXOVAL DE CAMA, MESA E BANHO PARA OS ALUNOS DA
EDUCAÇÃO INFANTIL DO MUNICÍPIO DE ORLÂNDIA/SP.

VALOR: R$ 15.824,00
PRAZO DE VIGÊNCIA: 01 (um) ano, contado a partir do

1º dia útil subsequente à data de divulgação oficial.
DATA DE ASSINATURA: 12/07/2024
Orlândia,  17  de  Julho  de  2024.  SÉRGIO  AUGUSTO

BORDIN JÚNIOR – Prefeito Municipal.
A PREFEITURA MUNICIPAL DE ORLÂNDIA,  através do

Senhor Prefeito Sérgio Augusto Bordin Júnior  faz público
que  celebrou  a  seguinte  Ata  de  Registro  de  Preços

https://bll.org.br/
mailto:licitacao@orlandia.sp.gov.br
https://bll.org.br/
https://bll.org.br/
https://bll.org.br/
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referente ao PREGÃO ELETRÔNICO 61/2024:
CONTRATADA: SKAAL MAGAZINE LTDA
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE

ENXOVAL DE CAMA, MESA E BANHO PARA OS ALUNOS DA
EDUCAÇÃO INFANTIL DO MUNICÍPIO DE ORLÂNDIA/SP.

VALOR: R$ 32.000,00
PRAZO DE VIGÊNCIA: 01 (um) ano, contado a partir do

1º dia útil subsequente à data de divulgação oficial.
DATA DE ASSINATURA: 12/07/2024
Orlândia,  17  de  Julho  de  2024.  SÉRGIO  AUGUSTO

BORDIN JÚNIOR – Prefeito Municipal.
A PREFEITURA MUNICIPAL DE ORLÂNDIA,  através do

Senhor Prefeito Sérgio Augusto Bordin Júnior  faz público
que  celebrou  a  seguinte  Ata  de  Registro  de  Preços
referente ao PREGÃO ELETRÔNICO 61/2024:

CONTRATADA: ELO TEXTIL LTDA
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE

ENXOVAL DE CAMA, MESA E BANHO PARA OS ALUNOS DA
EDUCAÇÃO INFANTIL DO MUNICÍPIO DE ORLÂNDIA/SP.

VALOR: R$ 22.380,00
PRAZO DE VIGÊNCIA: 01 (um) ano, contado a partir do

1º dia útil subsequente à data de divulgação oficial.
DATA DE ASSINATURA: 12/07/2024
Orlândia,  17  de  Julho  de  2024.  SÉRGIO  AUGUSTO

BORDIN JÚNIOR – Prefeito Municipal.
A PREFEITURA MUNICIPAL DE ORLÂNDIA,  através do

Senhor Prefeito Sérgio Augusto Bordin Júnior  faz público
que  celebrou  a  seguinte  Ata  de  Registro  de  Preços
referente ao PREGÃO ELETRÔNICO 61/2024:

CONTRATADA: DSJ CONFECÇÕES LTDA
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE

ENXOVAL DE CAMA, MESA E BANHO PARA OS ALUNOS DA
EDUCAÇÃO INFANTIL DO MUNICÍPIO DE ORLÂNDIA/SP.

VALOR: R$ 11.680,00
PRAZO DE VIGÊNCIA: 01 (um) ano, contado a partir do

1º dia útil subsequente à data de divulgação oficial.
DATA DE ASSINATURA: 12/07/2024
Orlândia,  17  de  Julho  de  2024.  SÉRGIO  AUGUSTO

BORDIN JÚNIOR – Prefeito Municipal.
A PREFEITURA MUNICIPAL DE ORLÂNDIA,  através do

Senhor Prefeito Sérgio Augusto Bordin Júnior  faz público
que  celebrou  a  seguinte  Ata  de  Registro  de  Preços
referente ao PREGÃO ELETRÔNICO 61/2024:

CONTRATADA:  FB  COMÉRCIO  DE  ENXOVAIS  E
ACESSÓRIOS  LTDA

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE
ENXOVAL DE CAMA, MESA E BANHO PARA OS ALUNOS DA
EDUCAÇÃO INFANTIL DO MUNICÍPIO DE ORLÂNDIA/SP.

VALOR: R$ 2.240,00
PRAZO DE VIGÊNCIA: 01 (um) ano, contado a partir do

1º dia útil subsequente à data de divulgação oficial.
DATA DE ASSINATURA: 12/07/2024
Orlândia,  17  de  Julho  de  2024.  SÉRGIO  AUGUSTO

BORDIN JÚNIOR – Prefeito Municipal.
A PREFEITURA MUNICIPAL DE ORLÂNDIA,  através do

Senhor Prefeito Sérgio Augusto Bordin Júnior  faz público
que  celebrou  a  seguinte  Ata  de  Registro  de  Preços
referente ao PREGÃO ELETRÔNICO 78/2024:

CONTRATADA: ALFALAGOS LTDA
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE

MATERIAIS, EQUIPAMENTOS MÉDICOS E DE ENFERMAGEM
PARA  USO  NAS  UNIDADES  BÁSICAS  DE  SAÚDE  (UBS),

SERVIÇO  DE  SAMU  E  MATERIAL  PARA  DISTRIBUIÇÃO
GRATUITA PELA FARMÁCIA MUNICIPAL.

VALOR: R$ 15.352,10
PRAZO DE VIGÊNCIA: 01 (um) ano, contado a partir do

1º dia útil subsequente à data de divulgação oficial.
DATA DE ASSINATURA: 04/07/2024
Orlândia,  17  de  Julho  de  2024.  SÉRGIO  AUGUSTO

BORDIN JÚNIOR – Prefeito Municipal.
A PREFEITURA MUNICIPAL DE ORLÂNDIA,  através do

Senhor Prefeito Sérgio Augusto Bordin Júnior  faz público
que  celebrou  a  seguinte  Ata  de  Registro  de  Preços
referente ao PREGÃO ELETRÔNICO 78/2024:

CONTRATADA: RCMED DISTRIBUIDORA LTDA
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE

MATERIAIS, EQUIPAMENTOS MÉDICOS E DE ENFERMAGEM
PARA  USO  NAS  UNIDADES  BÁSICAS  DE  SAÚDE  (UBS),
SERVIÇO  DE  SAMU  E  MATERIAL  PARA  DISTRIBUIÇÃO
GRATUITA PELA FARMÁCIA MUNICIPAL.

VALOR: R$ 78.737,80
PRAZO DE VIGÊNCIA: 01 (um) ano, contado a partir do

1º dia útil subsequente à data de divulgação oficial.
DATA DE ASSINATURA: 04/07/2024
Orlândia,  17  de  Julho  de  2024.  SÉRGIO  AUGUSTO

BORDIN JÚNIOR – Prefeito Municipal.
A PREFEITURA MUNICIPAL DE ORLÂNDIA,  através do

Senhor Prefeito Sérgio Augusto Bordin Júnior  faz público
que  celebrou  a  seguinte  Ata  de  Registro  de  Preços
referente ao PREGÃO ELETRÔNICO 78/2024:

CONTRATADA:  ALG  RIO  COMÉRCIO  DE  PRODUTOS
LTDA

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE
MATERIAIS, EQUIPAMENTOS MÉDICOS E DE ENFERMAGEM
PARA  USO  NAS  UNIDADES  BÁSICAS  DE  SAÚDE  (UBS),
SERVIÇO  DE  SAMU  E  MATERIAL  PARA  DISTRIBUIÇÃO
GRATUITA PELA FARMÁCIA MUNICIPAL.

VALOR: R$ 12.900,00
PRAZO DE VIGÊNCIA: 01 (um) ano, contado a partir do

1º dia útil subsequente à data de divulgação oficial.
DATA DE ASSINATURA: 04/07/2024
Orlândia,  17  de  Julho  de  2024.  SÉRGIO  AUGUSTO

BORDIN JÚNIOR – Prefeito Municipal.
A PREFEITURA MUNICIPAL DE ORLÂNDIA,  através do

Senhor Prefeito Sérgio Augusto Bordin Júnior  faz público
que  celebrou  a  seguinte  Ata  de  Registro  de  Preços
referente ao PREGÃO ELETRÔNICO 78/2024:

CONTRATADA: MS DISTRIBUIDORA HOSPITALAR LTDA
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE

MATERIAIS, EQUIPAMENTOS MÉDICOS E DE ENFERMAGEM
PARA  USO  NAS  UNIDADES  BÁSICAS  DE  SAÚDE  (UBS),
SERVIÇO  DE  SAMU  E  MATERIAL  PARA  DISTRIBUIÇÃO
GRATUITA PELA FARMÁCIA MUNICIPAL.

VALOR: R$ 19.750,00
PRAZO DE VIGÊNCIA: 01 (um) ano, contado a partir do

1º dia útil subsequente à data de divulgação oficial.
DATA DE ASSINATURA: 04/07/2024
Orlândia,  17  de  Julho  de  2024.  SÉRGIO  AUGUSTO

BORDIN JÚNIOR – Prefeito Municipal.
A PREFEITURA MUNICIPAL DE ORLÂNDIA,  através do

Senhor Prefeito Sérgio Augusto Bordin Júnior  faz público
que  celebrou  a  seguinte  Ata  de  Registro  de  Preços
referente ao PREGÃO ELETRÔNICO 78/2024:

CONTRATADA: CIRURGICA UNIÃO LTDA
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OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE
MATERIAIS, EQUIPAMENTOS MÉDICOS E DE ENFERMAGEM
PARA  USO  NAS  UNIDADES  BÁSICAS  DE  SAÚDE  (UBS),
SERVIÇO  DE  SAMU  E  MATERIAL  PARA  DISTRIBUIÇÃO
GRATUITA PELA FARMÁCIA MUNICIPAL.

VALOR: R$ 32.125,65
PRAZO DE VIGÊNCIA: 01 (um) ano, contado a partir do

1º dia útil subsequente à data de divulgação oficial.
DATA DE ASSINATURA: 04/07/2024
Orlândia,  17  de  Julho  de  2024.  SÉRGIO  AUGUSTO

BORDIN JÚNIOR – Prefeito Municipal.
A PREFEITURA MUNICIPAL DE ORLÂNDIA,  através do

Senhor Prefeito Sérgio Augusto Bordin Júnior  faz público
que  celebrou  a  seguinte  Ata  de  Registro  de  Preços
referente ao PREGÃO ELETRÔNICO 78/2024:

CONTRATADA: RS MED LTDA
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE

MATERIAIS, EQUIPAMENTOS MÉDICOS E DE ENFERMAGEM
PARA  USO  NAS  UNIDADES  BÁSICAS  DE  SAÚDE  (UBS),
SERVIÇO  DE  SAMU  E  MATERIAL  PARA  DISTRIBUIÇÃO
GRATUITA PELA FARMÁCIA MUNICIPAL.

VALOR: R$ 865,00
PRAZO DE VIGÊNCIA: 01 (um) ano, contado a partir do

1º dia útil subsequente à data de divulgação oficial.
DATA DE ASSINATURA: 04/07/2024
Orlândia,  17  de  Julho  de  2024.  SÉRGIO  AUGUSTO

BORDIN JÚNIOR – Prefeito Municipal.
A PREFEITURA MUNICIPAL DE ORLÂNDIA,  através do

Senhor Prefeito Sérgio Augusto Bordin Júnior  faz público
que  celebrou  a  seguinte  Ata  de  Registro  de  Preços
referente ao PREGÃO ELETRÔNICO 78/2024:

CONTRATADA:  ULTRA PRODUTOS DE  LIMPEZA LTDA
EPP

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE
MATERIAIS, EQUIPAMENTOS MÉDICOS E DE ENFERMAGEM
PARA  USO  NAS  UNIDADES  BÁSICAS  DE  SAÚDE  (UBS),
SERVIÇO  DE  SAMU  E  MATERIAL  PARA  DISTRIBUIÇÃO
GRATUITA PELA FARMÁCIA MUNICIPAL.

VALOR: R$ 36.291,40
PRAZO DE VIGÊNCIA: 01 (um) ano, contado a partir do

1º dia útil subsequente à data de divulgação oficial.
DATA DE ASSINATURA: 04/07/2024
Orlândia,  17  de  Julho  de  2024.  SÉRGIO  AUGUSTO

BORDIN JÚNIOR – Prefeito Municipal.
A PREFEITURA MUNICIPAL DE ORLÂNDIA,  através do

Senhor Prefeito Sérgio Augusto Bordin Júnior  faz público
que  celebrou  a  seguinte  Ata  de  Registro  de  Preços
referente ao PREGÃO ELETRÔNICO 78/2024:

CONTRATADA: URSA COMERCIAL LTDA
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE

MATERIAIS, EQUIPAMENTOS MÉDICOS E DE ENFERMAGEM
PARA  USO  NAS  UNIDADES  BÁSICAS  DE  SAÚDE  (UBS),
SERVIÇO  DE  SAMU  E  MATERIAL  PARA  DISTRIBUIÇÃO
GRATUITA PELA FARMÁCIA MUNICIPAL.

VALOR: R$ 1.850,00
PRAZO DE VIGÊNCIA: 01 (um) ano, contado a partir do

1º dia útil subsequente à data de divulgação oficial.
DATA DE ASSINATURA: 04/07/2024
Orlândia,  17  de  Julho  de  2024.  SÉRGIO  AUGUSTO

BORDIN JÚNIOR – Prefeito Municipal.
A PREFEITURA MUNICIPAL DE ORLÂNDIA,  através do

Senhor Prefeito Sérgio Augusto Bordin Júnior  faz público

que  celebrou  a  seguinte  Ata  de  Registro  de  Preços
referente ao PREGÃO ELETRÔNICO 78/2024:

CONTRATADA:  SIS  COMÉRCIO  DE  MATERIAIS  E
EQUIPAMENTOS  LTDA

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE
MATERIAIS, EQUIPAMENTOS MÉDICOS E DE ENFERMAGEM
PARA  USO  NAS  UNIDADES  BÁSICAS  DE  SAÚDE  (UBS),
SERVIÇO  DE  SAMU  E  MATERIAL  PARA  DISTRIBUIÇÃO
GRATUITA PELA FARMÁCIA MUNICIPAL.

VALOR: R$ 442,92
PRAZO DE VIGÊNCIA: 01 (um) ano, contado a partir do

1º dia útil subsequente à data de divulgação oficial.
DATA DE ASSINATURA: 04/07/2024
Orlândia,  17  de  Julho  de  2024.  SÉRGIO  AUGUSTO

BORDIN JÚNIOR – Prefeito Municipal.
A PREFEITURA MUNICIPAL DE ORLÂNDIA,  através do

Senhor Prefeito Sérgio Augusto Bordin Júnior  faz público
que  celebrou  a  seguinte  Ata  de  Registro  de  Preços
referente ao PREGÃO ELETRÔNICO 80/2024:

CONTRATADA: PORTAL LTDA
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE

MEDICAMENTOS PARA ATENDER AÇÕES JUDICIAIS.
VALOR: R$ 4.140,00
PRAZO DE VIGÊNCIA: 01 (um) ano, contado a partir do

1º dia útil subsequente à data de divulgação oficial.
DATA DE ASSINATURA: 24/06/2024
Orlândia,  17  de  Julho  de  2024.  SÉRGIO  AUGUSTO

BORDIN JÚNIOR – Prefeito Municipal.
A PREFEITURA MUNICIPAL DE ORLÂNDIA,  através do

Senhor Prefeito Sérgio Augusto Bordin Júnior  faz público
que  celebrou  a  seguinte  Ata  de  Registro  de  Preços
referente ao PREGÃO ELETRÔNICO 80/2024:

CONTRATADA:  PARTNER  FARMA  DISTRIBUIDORA  DE
MEDICAMENTOS EIRELI

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE
MEDICAMENTOS PARA ATENDER AÇÕES JUDICIAIS.

VALOR: R$ 141.120,00
PRAZO DE VIGÊNCIA: 01 (um) ano, contado a partir do

1º dia útil subsequente à data de divulgação oficial.
DATA DE ASSINATURA: 24/06/2024
Orlândia,  17  de  Julho  de  2024.  SÉRGIO  AUGUSTO

BORDIN JÚNIOR – Prefeito Municipal.
A PREFEITURA MUNICIPAL DE ORLÂNDIA,  através do

Senhor Prefeito Sérgio Augusto Bordin Júnior  faz público
que  celebrou  a  seguinte  Ata  de  Registro  de  Preços
referente ao PREGÃO ELETRÔNICO 80/2024:

CONTRATADA: C. M. HOSPITALAR S/A
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE

MEDICAMENTOS PARA ATENDER AÇÕES JUDICIAIS.
VALOR: R$ 155.398,50
PRAZO DE VIGÊNCIA: 01 (um) ano, contado a partir do

1º dia útil subsequente à data de divulgação oficial.
DATA DE ASSINATURA: 24/06/2024
Orlândia,  17  de  Julho  de  2024.  SÉRGIO  AUGUSTO

BORDIN JÚNIOR – Prefeito Municipal.
...........................................................................................................
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CONCURSO PÚBLICO Nº 02/2022 

 

RELAÇÃO DE CANDIDATO INSCRITO  – CURSO DE FORMAÇÃO GCM 
 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ORLÂNDIA, Estado de São Paulo, comunica que os candidatos abaixo 

relacionados, efetuaram as matrículas no período previsto no edital de convocação e está habilitado para realizar o 

CURSO DE FORMAÇÃO DE GUARDAS CIVIS MUNICIPAIS – 2023/2024, com início às 07h00 da manhã 

de 22/07/2024, com duração diária de 10 horas, que será realizado na Base da Guarda Municipal de Orlândia, 

localizada na Avenida Nove, 87-A, Centro, Orlândia/SP. 

 

Guarda Civil Municipal – Masculino 

Inscrição Nome D.N. Classificação 

422006141 José Anderson Feitosa Santos 28/08/1995 6º - Sub Judice 

Guarda Civil Municipal – Feminino 

Inscrição Nome D.N. Classificação 

422000385 Simone Alessandra Gomes 05/12/1992 1ª – Sub Judice 

422007372 Andressa Candido Garcia 14/10/1983 2ª – Sub Judice 

 
 

Orlândia, 17 de julho de 2024. 

 

 

DR. SERGIO AUGUSTO BORDIN JUNIOR 

Prefeito Municipal 

Concursos Públicos/Processos Seletivos
Concursos Públicos/Processos Seletivos

Outros atos de concurso/processo seletivo

Outros atos de concurso/processo seletivo
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PODER LEGISLATIVO
Poder Legislativo

Atos Legislativos
Atos Legislativos

Outros atos de processo legislativo
Outros atos de processo legislativo

Portaria n°. 006/24
Luiz  Carlos  Vilarim  (Beia)  ,  Presidente  da  Câmara

Municipal de Orlândia, Estado de São Paulo, usando de suas
atribuições que lhes são conferidas por lei,  nomeia para
constituírem a Comissão Permanente de acompanhamento
da execução realizada pelo Poder Executivo, do Orçamento
e das Politicas Públicas previstas, os seguintes Vereadores
Presidente – Vitor Favaro Tonetto , Relator – José Carlos
Barbosa (Zeca Petê) , Membro Sebastião Atilio da Silva.

Esta  Portaria  entrará  em  vigor  na  data  de  sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões da Câmara,
16 de Julho de 2024

Luiz Carlos Vilarim (Beia)
Presidente

...........................................................................................................



 

  IMPRENSA OFICIAL DO MUNICIPIO  
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ORLÂNDIA 
 

Prefeitura Municipal de Orlândia: Praça Coronel 
Francisco Orlando, nº 600 – Centro – CEP: 14620-000 
(16) 3820-8000 

 

PREFEITO MUNICIPAL: 

Sergio Augusto Bordin Junior 
VICE-PREFEITO: 

João Henrique Orsi 
 

Presidente do Fundo Social de Solidariedade: 
Gisele Costa Cardoso Bordin 
 

 

 

SECRETARIAS MUNICIPAIS 
 

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 
Flaviano Donizete Ribeiro 
Endereço: Praça dos Imigrantes, s/n, (anexo a 
Biblioteca) - Centro 
Horário de atendimento: Segunda a Sexta-Feira das 
09:00 às 16:00 

 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DA ADMINISTRAÇÃO 
Welson Renato Bertaci 
Endereço: Praça Coronel Francisco Orlando, nº 600, 
Centro 
Horário de atendimento: Segunda a Sexta-Feira das 
09:00 às 16:00 

 
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO E 
ASSISTÊNCIA SOCIAL 
Michele Ruffo Ribeiro Junqueira 
Endereço: Rua 1, nº 15, Centro 
Horário de atendimento: Segunda a Sexta-Feira das 
08:00 às 17:00 

 

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO 
ECONÔMICO E TURISMO 
Ediclelson de Oliveira 
Endereço: Avenida do Café, nº 1.040, Centro 
Horário de atendimento: Segunda a Sexta-Feira das 
08:00 às 17:00 

 
SECRETÁRIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO 
Zilda das Dores Melo Silva  
Endereço: Rua 22, nº 22-A,  Jardim Teixeira 
Horário de atendimento: Segunda a Sexta-Feira das 
08:00 às 17:00 

 

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ESPORTES E LAZER 
Paulo Vianna 
Endereço: Praça Homero Vieira, s/nº, Jardim 
Servidores 
Horário de atendimento: Segunda a Sexta-Feira das 
08:00 às 17:00 

 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DA FAZENDA 
 Endereço: Praça Coronel Francisco Orlando, nº 
600, Centro 
Horário de atendimento: Segunda a Sexta-Feira das 
09:00 às 16:00 
 
 
Encarregado LGPD: Márcio Favaro Cherubim 

SECRETÁRIO MUNICIPAL DA INFRAESTRUTURA 
URBANA 
Endereço: Praça Coronel Francisco Orlando, nº 600, 
Centro 
Horário de atendimento: Segunda a Sexta-Feira das 09:00 
às 16:00 

 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE 
José Inácio Dantas Filho 
Endereço: Avenida do Café, nº 1.040, Centro 
Horário de atendimento: Segunda a Sexta-Feira das 
08:00 às 17:00 

 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DA SAÚDE 
Fábio Polimeno Benedicto 
Endereço: Avenida 10, nº 271, Centro 
Horário de atendimento: Segunda a Sexta-Feira das 
08:00 às 17:00 

 
SECRETÁRIA MUNICIPAL DA CULTURA 
Fabiane Costa Cardoso 
Endereço: Avenida 2, nº 171, Centro 
Horário de atendimento: Segunda a Sexta-Feira das 
08:00 às 17:00 

 

CÂMARA MUNICIPAL 
Câmara Municipal de Orlândia: Avenida do Café, nº 644 – 
Centro – CEP: 14620-000 
(16) 3826-1658 
Segunda a Sexta Feira das 08:00 as 17:30 horas 

 

PRESIDENTE 

Luiz Carlos Vilarim 

 
VICE PRESIDENTE 
Márcia Lucia Belato 

 
1º SECRETÁRIO 

Daniel Gaioto Aniceto 
 
2º SECRETÁRIO 

Sebastião Atílio da Silva 
 
VEREADORES 

Daniel Gaioto Aniceto 

Jorge Gabriel Grasi 

José Carlos Barbosa 

Luiz Carlos Vilarim 

Márcia Lucia Belato 

Vitor Fávaro Tonetto 

Murilo Santiago Spadini 

Rodrigo Guilherme Colozio Paixão 

Sebastião Atílio da Silva 

Jornal Oficial do Município de Orlândia 

Publicação sob a responsabilidade da Prefeitura 
Municipal de Orlândia/SP, conforme Lei Municipal 

nº 1.316, de 1982 e Decreto 4.389, de 2014 
Prefeitura Municipal de Orlândia/SP – CNPJ 

45.351.749/0001-11 
 

Divisão de Comunicação e Eventos 
e-mail: comunicacao@orlandia.sp.gov.br 

site: www.orlandia.sp.gov.br 
(16) 3820-8005 
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